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Resumo
A construção de um novo paradigma de análise geográfica para a compreensão da dinâmica espacial na América do Sul é 
um desafio para os geógrafos brasileiros. Uma das vias possíveis para avançar nessa direção é o emprego do instrumental da 
geoeconomia, principalmente no que diz respeito à aplicação da análise institucional na leitura do território. O presente artigo 
se propõe a perseguir nessa direção através de uma regionalização preliminar na escala do Mercosul.

Palavras Chave:  Regionalização, MERCOSUL, América do Sul
Abstract
The construction of a new paradigm of geographical analysis to understanding the spatial dynamics in South America is a 
challenge for the Brazilian geographers. One of the possible ways forward in this direction is the use of instruments of geo-
economics, especially as regards the application of institutional analysis in the reading of the territory. This article intends to 
pursue in this direction through a preliminary regionalization at the scale of Mercosul.

Key Word: Regionhalization, MERCOSUR, South American. 

Resumen

La construcción de un nuevo paradigma de análisis geográfico para la comprensión de la dinámica espacial en América del Sur 
es un desafío para los geógrafos brasileños. Una de las posibles formas de avanzar en esta dirección es el uso de instrumentos 
de la geoeconomía, especialmente en cuanto a la aplicación del análisis institucional en la lectura del territorio. Este artículo 
tiene la intención de seguir en esta dirección a través de una propuesta preliminar de regionalización en la escala del Mercosur..

Mots-Clés Regionalisation, MERCOSUL, Amerique du Sud.
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INTRODUÇÃO

O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), formado pelo Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, 
foi instituído através do Tratado de Assunção em 1991. Desde então, pouco se avançou quanto à 
profundidade do efetivo processo de integração regional, que ainda está muito longe da União Adu-
aneira prevista para 1994, porém ampliou-se bastante a sua área de abrangência, com a entrada de 
vários membros-associados, como o Chile (1996), Bolívia (1997), Peru (2003) e Venezuela (2004) , 
culminando, em dezembro de 2004, com a proposta de criação de uma Comunidade Sul-Americana 
de Nações.

O processo de integração sul-americano tem apresentado avanços importantes a partir da década 
de 1990, apesar das pressões geopolíticas e geoeconômicas internas e externas contra a sua efetivação, 
entretanto também recuos podem ser encontrados – principalmente nas freqüentes disputas comerciais 
entre os dois principais parceiros do bloco: Brasil e Argentina. Tais contradições estão presentes tanto 
nos acordos bilaterais de alguns países sul-americanos com parceiros de outros blocos econômicos, 
o que tem enfraquecido o multilateralismo continental, como na tentativa norte-americana de impor 
o "fast track" como mecanismo de implantação acelerada da Área de Livre Comércio das Américas 
(ALCA), inviabilizando o cronograma de ajustes necessários para a consolidação do Mercosul. .

Por outro lado, a nova realidade resultante do lançamento da Comunidade Sul-Americana de 
Nações, atual União de Nações Sul-americanas (UNASUL), bem como do aguçamento dos con-
flitos regionais em diversas partes do continente em conseqüência da emergência de novos atores 
no cenário geoeconômico, como é o exemplo das comunidades indígenas na Bolívia e Equador, 
que acabam por defrontar-se com fronteiras de expansão de empresas de origem brasileira, como a 
AMBEV e a Petrobrás, acabam por abrir novas linhas de conflitos entre agentes locais, nacionais e 
globais (EGLER E PIRES DO RIO; 2004). 

Nesse contexto, a conjunção das tendências de integração-fragmentação está redefinindo os 
marcos institucionais que regulam os espaços sub-nacionais (SIROËN; 2004), reafirmando a impor-
tância das regiões como territórios de negociação (SILVEIRA; 2005), capazes de reduzir os custos 
de transação (NORTH; 2001) inerentes ao processo de integração supranacional.

Do ponto de vista político, o movimento social na Bolívia reproduz a idéia da multidão, onde 
uma miríade de movimentos sociais, muitos deles territorializados em diversas partes do país, sejam 
de origem mineira, agricultores, pequenos comerciantes informais, que se unem em torno da bandeira 
política da mudança e em busca da nacionalização de suas reservas de petróleo e gás natural. Esses 
movimentos, embora tenham potencial transformador, também expressam propostas conservadoras, 
tanto do ponto de vista político, como também social. 

Tanto Bolívia, como o Equador, que são países de forte presença indígena. Essa população 
permaneceu a margem dos direitos elementares da cidadania do estado-nação moderno, do qual 
participou como ‘partner’ secundário e mesmo marginal. Na verdade, jamais formaram uma nação, 
mas integravam diversas delas. Assim, pode-se entender que foram estrangeiros em seu próprio país, 
já que formavam um conjunto de nações que foram relegados aos segundo plano pelo Estado, que 
no máximo os tutelou. 

É nesse quadro, que se pode colocar a proposta indígena de um Estado multinacional, isto é que 
seja capaz de integrar as diversas nacionalidades  presentes no território. É nesse contexto que se 
pode perguntar qual o sentido contemporâneo de fronteiras e como são tratadas para  expressar esse 
novo cenário de fragmentação dos Estados-Nacionais e Integração supranacional, principalmente 
promovido pelas redes transnacionais.

O papel das relações entre estado e mercado na definição do marco institucional dentro do qual 
operam as organizações, depende não apenas de fatores econômicos, mas também, e principalmente, 
históricos e culturais. O papel de guardião dos lugares, atribuído institucionalmente ao estado, não é 
suficiente para garantir o controle efetivo sobre o território, que é compartilhado com as empresas que 
operam as redes logísticas que o atravessam. Essas, por sua vez, embora desejassem a volatilização 
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total das redes físicas, continuam prisioneiras do território e sujeitas a capacidade de mobilização 
social de seus habitantes.

No contexto do MERCOSUL, as disparidades regionais internas ainda representam um for-
midável obstáculo a ser transposto pelas economias nacionais, porém tal obstáculo só pode ser 
enfrentado a partir de um novo marco institucional que conceda às regiões um papel central diante 
dos objetivos estratégicos da integração sul-americana.

Do ponto de vista conceitual, a linha teórica que norteia a pesquisa é a aplicação da análise 
institucional à leitura do território (AMIN; 1998), resgatando o conceito de região como resultante 
de arranjos institucionais, onde as comunidades territoriais desempenham papel relevante (STOR-
PER; 1997). Especial atenção será dada à rede de cidades na configuração da estrutura regional 
sul-americana, considerando o papel desempenhado pelas relações interurbanas na organização 
espacial em escala global (TAYLOR; 2003). Concorda-se, nesse aspecto, com a argumentação de 
Cumbers, Mackinnon e McMaster (2003) sobre os aportes institucionalistas que constituem uma 
abordagem integrada a uma perspectiva dinâmica que não priorizam uma escala específica, mas ao 
contrário, consideram as regiões produzidas e reproduzidas pela ação de organizações e instituições.

A GEOECONOMIA COMO PARADIGMA

Em português, no senso comum é usual encontrar geopolítica e geoeconomia como formas 
abreviadas de geografia política e geografia econômica. Isto ocorre tanto nos dicionários, como em 
livros bastante difundidos, como é o caso de Geopolítica do Brasil de Golbery do Couto e Silva 
(COUTO E SILVA, 1967: 165). Uma das primeiras regionalizações do Brasil, realizada em 1939 
pelo Conselho Técnico de Economia e Finanças definiu cinco “zonas geoeconômicas”, que se 
aproximam bastante às atuais grandes regiões do IBGE e que segundo Guimarães (1941: 366-8) 
constituía uma das melhores regionalizações econômicas do território nacional.

A crítica ao economicismo e a orientação preferencial para os fatores culturais e comporta-
mentais é uma tendência observada em vários autores no pensamento geográfico brasileiro contem-
porâneo. Entretanto, o diálogo entre a geografia e a economia está no fundamento da construção 
do conhecimento nestas duas áreas científicas no Brasil. Autores como Roberto Simonsen, Celso 
Furtado e Inácio Rangel, que estão nas raízes da construção do pensamento econômico brasileiro 
jamais negligenciaram a dimensão espacial em suas análises. No caso da geografia, a recíproca é 
verdadeira, pois Nelson Werneck Sodré, Caio Prado Junior, Manuel Correia de Andrade e Orlando 
Valverde sempre fundaram suas observações das formas geográficas nos processos econômicos que 
contribuíram para a sua construção.  Em síntese, pelas próprias características do desenvolvimento 
brasileiro, o diálogo entre geografia e economia está nos alicerces da construção do pensamento 
social.

Hoje é mais fácil encontrar referências à geoeconomia entre economistas como Pochman 
(2007), Tavares (1997) e Fiori (2008)  isto porque alguns autores do campo da geografia condenam 
a opção pela geoeconomia como um abandono prematuro da concepção de geografia econômica. 
Outros apontam para a geoeconomia como a sucessora da geopolítica no período em que os esta-
dos nacionais passam atuar como promotores da conquista de mercados em escala global . Neste 
texto vamos buscar ir além destas visões e mostrar que a convivência entre geografia econômica, 
geoeconomia e geopolítica é, não apenas perfeitamente possível, como também necessária, para 
avançar na compreensão das contradições do mundo contemporâneo.

Nos textos originais de Lütgens (1954), um dos fundadores da Escola de Hamburgo em Ge-
ografia Econômica a geoeconomia está presente nas análises sobre a distribuição dos fatos e pro-
cessos econômicos na superfície da Terra. Embora ocupando uma posição secundária na Escola, 
os princípios geoeconômicos – que ajudavam a explicar o comportamento dos agentes sociais no 
espaço econômico, como os anéis concêntricos de Thünnen ou as estruturas hexagonais de Christal-
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ler, estão subjacentes em muitas passagens da obra maior  dos geógrafos de Hamburgo, que reunia 
expoentes como Lütgens e Otremba. 
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Figura 1 - Esquema Estrutural da Geografia Econômica Segundo Lutgens
Fonte: Lütgens, 1954

Se para os geógrafos alemães, a geoeconomia constituía um ramo teórico acessório da geografia 
econômica, para os norte-americanos possuía um sentido muito mais pragmático e aplicado. Renner 
(1942) em um manual de geografia humana voltado para a interpretação dos efeitos da difusão do 
transporte aéreo na circulação mundial, utiliza o termo ‘geonomics’ para descrever processos que 
são “geographic in origin but economic in result” (RENNER. 1942: 215). O exemplo citado por 
esse autor para caracterizar um típico processo geoeconômico diz respeito às mudanças nos fluxos 
internacionais de pessoas e mercadorias em função da introdução do avião como meio de transpor-
te. Trata-se de uma boa pista para explorar as relações entre geografia econômica e geoeconomia.

O transporte aéreo é uma típica inovação do século XX e sua generalização pode ser conside-
rada como uma peça-chave daquilo que se denomina como o ‘encurtamento’ das distâncias entre os 
lugares. O avião não apenas aumentou a velocidade de circulação, como também conferiu relativa 
autonomia às redes de transporte quanto às condições naturais de seu itinerário. Seja o gerente fi-
nanceiro de uma multinacional com filiais dispersas em diversos continentes, seja o garimpeiro no 
interior da Amazônia, ambos dependem da rapidez e da flexibilidade do transporte aéreo.  

De certa maneira, Renner (op. cit)  ao utilizar o termo geoeconomia para analisar os efeitos 
do transporte aéreo sobre a circulação mundial foi precursor de uma de suas atribuições mais im-
portantes, isto é, a análise dos fluxos de capitais, mercadorias e pessoas.  Foi o avião que iniciou a 
“separação do espaço dos fluxos do espaço dos lugares” como afirmou Castells (1986) e contribuiu 
decisivamente para a “compressão espaço-tempo” como denominou Harvey (1999). Nesse senti-
do, originariamente tratou-se de um processo geográfico, entretanto suas implicações econômicas 
transcenderam a dimensão espacial e contribuíram para reorganizar os processos produtivos e de 
gestão em escala global. 

A principal distinção que pode ser colocada entre a geografia econômica e a geoeconomia, 
assim como entre a geopolítica e a geografia política, está no foco sobre exercício do poder e sobre 
as instituições que regulam as condições de produção e reprodução social. O foco da geografia 
econômica, desde suas origens enquanto geografia comercial está na explicação da distribuição 
espacial dos fatos econômicos, considerando os fatores naturais, históricos, sociais e culturais. A 
geoeconomia procura compreender como o emprego do poder econômico, expresso em um conjunto 
de manifestações que vão desde o controle sobre a introdução do progresso técnico até definição 
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de barreiras à entrada de competidores em mercados crescentemente oligopolizados afeta esta 
distribuição espacial.

O poder político é exercido através do aparelho de estado e evidentemente não está separado 
do exercício do poder econômico. Entretanto para que exista o estado é necessária a existência de 
capacidade tributária, isto é a capacidade de cobrar impostos – em suas mais diversas formas com 
a finalidade de manter o corpo de funcionários e o controle sobre  força militar. Nos modos de 
produção pré-capitalistas o exercício do poder econômico se fazia através da propriedade sobre os 
escravos e sobre a terra. Nessas sociedades a transferência do poder se fazia por meio da conquista 
e da herança e a riqueza possuía muito pouca mobilidade espacial.

No capitalismo, a riqueza monetária assume importância decisiva. Trata-se da separação do 
excedente agrário, cuja fonte é a explotação da terra e do trabalho, para o excedente econômico, 
onde o capital ganha autonomia crescente em relação ao território, isto é aumenta a sua mobilidade 
espacial. Essa autonomia se expressa na sua forma mais clara nas decisões de investimento, isto é 
na escolha de quando, onde e como investir o capital acumulado. No século XIX, Marx mostrou 
que era justamente nessa autonomia de decisão, isto é, no que chamava de “anarquia capitalista”, 
que residia o fundamento das crises periódicas do sistema. 

Sem entrar profundamente na questão, pois não é o objetivo do presente trabalho, é importante 
lembrar que na lógica de Marx, seria possível substituir a anarquia de decisões de investimento 
dos capitalistas pelo que chamava de “socialismo científico”, onde o estado cumpriria o papel de 
capitalista coletivo tomando decisões racionais entre produzir bens de produção ou de consumo. 
Esta seria uma passagem necessária para o sistema comunista, onde as decisões de investimento 
seriam tomadas pelo princípio ético de “de cada um de acordo com suas possibilidades e para cada 
um de acordo com a sua necessidade”. O desenvolvimento posterior do sistema capitalista mostrou 
a falência do cálculo de balanço econômico adotado pelo planejamento centralizado dos países do 
Leste europeu e o capitalismo modificou substancialmente sua forma de produção para o “just in 
time”, o que significa a possibilidade de fracionar os investimentos em redes produtivas.

A base do poder econômico no capitalismo está justamente na decisão entre consumir ou 
investir – no sentido macroeconômico; poupar. Os principais economistas do século XX, como 
Keynes, Kalesky ou Robinson, mostraram que a essência do funcionamento do sistema capitalista 
está nas chamadas decisões de gasto dos capitalistas e que sua lógica não é determinada por ne-
nhum interesse social ou objetivo moral, mas sim pela concorrência entre eles e pelas expectativas 
futuras de ganhos, definindo o que se convencionou chamar de “estado geral dos negócios”, ou 
mais modernamente, de “comportamento dos mercados”.

A crescente concentração e centralização de capital em grupos econômicos, que formam ver-
dadeiros conglomerados financeiros, característicos da Segunda Revolução Industrial, conferiram 
maior autonomia decisória  - e portanto poder econômico, e maior mobilidade ao capitalismo du-
rante o século XX. Por outro lado, o processo de descolonização e a crescente fragmentação política 
levaram a emergência de estados-nações que sequer têm capacidade tributária para manter o seus 
aparelhos de estado, muitas vezes dependentes de transferências internacionais de renda. 

O poder econômico dos grandes conglomerados também se manifesta na capacidade de con-
trolar mercados que extrapolam em muito os limites nacionais. No final do século XIX, economias 
continentais como os EUA criaram leis antitrustes para tentar conter o poder de impor as regras dos 
mercados de grandes empresas que controlavam desde as minas até a distribuição dos produtos. No 
final do século XX, com a mundialização financeira, as leis antitrustes começam a ganhar contornos 
de extra-territorialidade, passando a serem aplicadas como mecanismos de defesa contra monopólios 
ou quase monopólios que operam foram dos limites nacionais, mas têm o poder de desestabilizar 
as estruturas de mercado domésticas.

As idéias de poder e de potência estão intimamente associadas à ciência política. Em econo-
mia foram de extrema relevância para os clássicos, que a definiam como economia política, mas 
perderam importância para os neoclássicos que construíram seu edifício conceitual sobre a lógica 
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do equilíbrio e da livre concorrência no acesso aos mercados. Nos anos que precederam a Segunda 
Grande Guerra, os preceitos sobre o livre acesso ao mercado começaram a ser substituídos por 
noções como concorrência monopólica e oligopólica, que mostravam que as imperfeições desta 
instituição basilar do capitalismo não eram tão transitórias como acreditam os neoclássicos. Do 
ponto de vista dos efeitos da concorrência sobre a dinâmica espacial do capitalismo, dois autores 
se destacam no imediato pós-guerra pela importância de suas construções conceituais e pelos seus 
impactos sobre o pensamento geográfico: Myrdal e Perroux.

Myrdal foi um economista heterodoxo para o seu tempo e trabalhou sobre questões que vão 
desde a inserção racial até economia internacional. Seu ponto de vista era institucionalista, conforme 
manifestou publicamente (MYRDAL; 1978). Quanto à dinâmica espacial, sua contribuição mais 
importante está no “princípio da causação circular” apresentado em seu clássico Teoria Econômica 
e Regiões Subdesenvolvidas (MYRDAL; 1960). Segundo esse princípio, a lógica do investimento 
capitalista –operando segundo as regras do mercado, tende à aglomeração e a concentração nas áreas 
mais dinâmicas, reforçando as tendências históricas que produziram as desigualdades regionais, o 
que obrigaria a medidas compensatórias por parte do estado.

Já Perroux, que ficou conhecido pelos pólos de desenvolvimento, construiu uma concepção 
de espaço econômico como um campo de forças onde atuavam as economias dominantes, vistas 
como firmas capazes de influenciar o comportamento econômico e espacial do mercado. Perroux 
se preocupava diretamente com as relações entre poder e economia e, de certa maneira, sua divisão 
entre espaço econômico e geográfico - que denominava de banal, foi um precursor da separação 
entre os fluxos (campo de forças) e lugares (PERROUX; 1969).

GEOECONOMIA: REDES E INSTITUIÇÕES

Geopolítica e geoeconomia não são campos excludentes. Se de um lado, a geopolítica se fun-
damenta no controle estratégico dos lugares, a geoeconomia atua preferencialmente sobre a logística 
das redes. É essa articulação que define as relações espaciais de poder entre domínios e fronteiras, 
que redesenham constantemente os contornos do mapa do mundo atual. 

Neste contexto, a principal noção que serviu de base à geografia econômica, isto é, o mercado 
nacional, tem hoje reduzido poder de explicação sobre o comportamento dinâmico da produção 
e distribuição de bens, em grande parte devido às condições de integração multilocacional das 
cadeias produtivas. 

Da mesma maneira, a noção de limites, como uma linha divisória entre os territórios e mercados 
nacionais, devido a fluidez dos circuitos internacionais de bens e capitais, perdeu boa parte de seu 
poder explicativo, na medida em que os instrumentos clássicos de atuação do Estado-nação perdem 
seu poder de estabelecer fronteiras, em função do poder que dispõem as firmas transnacionais para 
delimitar, através de mecanismos econômicos, suas respectivas áreas de influência.

As redes técnicas constituem um capítulo a parte em economia, na medida em que são sub-
metidas a um “quase-monopólio natural”  por parte daqueles que detém o seu controle, porque é 
praticamente impossível a existência de duas ou mais redes de infra-estrutura paralelas disputando o 
mercado em uma determinada área geoeconômica. As redes de infra-estrutura implicam em elevada 
escala, integração e indivisibilidade que implicam em custos fixos elevados e manutenção onerosa. 
Isto levou a progressiva transferência desse monopólio para concessionárias públicas, cuja atividade 
passou a obedecer a regulamentação dos próprios governos nacionais.

Entretanto, a partir dos anos 90, com a perda de capacidade financeira dos estados e a difusão 
do receituário do neoliberal, muitos governos utilizaram o expediente da privatização dos serviços 
públicos como instrumento para reduzir seus déficits fiscais e financeiros e transferir o ônus da 
manutenção e da expansão das redes de infra-estrutura para o setor privado, através da concessão 
dos direitos de sua exploração por um determinado período de tempo. A privatização ocorreu em 
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praticamente todos os países da América do Sul, sendo particularmente intensa na Argentina, Chile 
e Bolívia. No Brasil, apesar da privatização de diversas redes, como a ferroviária e de telecomu-
nicações, a presença de empresas estatais ainda é decisiva na geração e distribuição de energia 
elétrica e no setor de petróleo e gás natural, em grande parte devido à resistência de um amplo 
arco de interesses políticos e sociais, que incluiu desde setores das forças armadas até movimentos 
sociais dos trabalhadores.

Desde meados da década de 1990, é possível observar um crescimento da abordagem insti-
tucionalista nos trabalhos de Geografia Econômica (SCOTT, 1999; JESSOP, 1995 e 2001; PECK, 
2000) que analisam a mudança do papel do Estado como agente econômico para o fortalecimento 
das funções de regulação, que em uma perspectiva dinâmica que não priorizam uma escala especí-
fica, mas ao contrário, consideram as regiões produzidas e reproduzidas pela ação de organizações 
e instituições. A aplicação desta concepção ao setor energético sul-americano já resultaram em 
diversos trabalhos, dos quais se destacam Egler, C. A. G. (2006) e Egler, C. A. G. e Pires do Rio, 
G. A. (2003), onde se procurou mostrar a relevância do marco regulatório, em um contexto insti-
tucional e geoeconômico.

Considerando as relações sociais que afetam a territorialidade, do ponto de vista geoeconô-
mico, podemos destacar as relações de propriedade fundiária, mercantis, salariais e financeiras. A 
propriedade fundiária, isto é, entre os proprietários e os não-proprietários de terra, é uma relação 
básica na economia capitalista e decisiva na construção das Américas. As vias de desenvolvimento 
do capitalismo na América do Norte passaram por um processo de reorganização fundiária que não 
aconteceu plenamente ao sul do Equador, principalmente considerando as duas principais economias 
do Cone Sul: o Brasil e a Argentina. 

Do ponto de vista territorial, a propriedade fundiária regula o acesso ao lugar e, a partir daí, 
define boa parte da posição das pessoas e dos grupos na estrutura social. A lógica do acesso ao lugar 
também é um aspecto importante para definir as características básicas do uso da terra. Prado Junior, 
quando separa as colônias de povoamento das de exploração nas Américas, definiu não apenas o 
sentido do processo de colonização, mas também a lógica que o é subjacente quanto ao acesso e ao 
uso dos recursos naturais. Do ponto de vista das escalas geográficas, as relações de propriedade da 
terra tem o efeito direto nas estruturas produtivas locais, embora seus efeitos indiretos se entendam 
a espaços mais amplos.

A segunda instância social básica para definir a territorialidade são as relações mercantis, isto 
é aquelas que se estabelecem entre vendedores e compradores. As relações mercantis estão na base 
do processo de acumulação primitiva que alicerçam o desenvolvimento do capitalismo. Para que 
existam vendedores e compradores é necessária certa autonomia em relação à propriedade fundiária 
e certa independência entre os produtores, de modo a que se desenvolva a divisão social e territo-
rial do trabalho que, segundo a lógica da economia política clássica de Adam Smith e Ricardo, é 
a alavanca fundamental para a formação do mercado doméstico para o capitalismo. O monopólio 
e o escravismo colonial foram barreiras difíceis de serem transpostas para a conformação dos 
mercados americanos e as formas de difusão das relações mercantis foram muito heterogêneas no 
continente, a tal ponto que até hoje se pode encontrar desde sociedades de consumo de massa até 
vastas populações que ainda vivem da economia de subsistência com esporádicas trocas de escambo. 
As relações comerciais tem efeito direto na escala regional, com a formação de regiões mercantis, 
embora suas articulações estendam-se em escala internacional.

A disseminação das relações salariais, isto é entre os detentores dos meios de produção e os 
vendedores de força de trabalho estão na base do desenvolvimento de estruturas tipicamente capi-
talistas de produção e da consolidação de formas monetárias de regulação da vida social. A trans-
formação da riqueza em renda, isto é de estoque em fluxo, é a chave mestra do processo de criação 
do excedente econômico, que passa a não depender mais do estoque de terras ou de mercadorias, 
para sua expansão e acumulação ampliada. 
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O caráter tardio da difusão das relações assalariadas nas Américas, que só começou a ser efetiva 
após a Guerra da Secessão nos Estados Unidos (1861-1865) onde se confrontaram dois sistemas de 
regulação das relações de trabalho, um fundado no assalariamento e outro no escravismo. A impor-
tância da guerra não se restringe aos EUA, pois seus efeitos se fizeram sentir em todo o continente 
americano, inclusive no Brasil, que a partir de 1870 acelerou o processo de imigração e a expansão 
das relações salariais nas plantações de café. As relações salariais se manifestam diretamente na 
escala nacional, com a formação dos mercados de força de trabalho e a adoção da moeda nacional 
como forma de sua regulação.

As relações financeiras, isto é, entre credores e devedores, estão presentes – na sua forma 
elementar, em todas as relações sociais descritas até agora. Seja na propriedade fundiária, onde o 
preço da terra é estimado pela renda capitalizada, seja nas relações salariais, na medida em que o 
trabalho é adiantado em relação ao seu pagamento, seja nas relações mercantis, pois “ evidências 
históricas sugerem que virtualmente todo o ‘comércio’ desde os tempos mais primitivos era reali-
zado à base de créditos e débitos” (WRAY; 2003: 61). 

Entretanto, foi durante o século XX que as relações financeiras assumem relativa proeminência 
diante das demais relações sociais, configurando aquilo que Hilferding denominou genericamente 
de Capitalismo Financeiro, como uma forma peculiar de integração entre o capital bancário e o 
industrial e caracteriza a fase mais avançada do desenvolvimento do capitalismo e têm nos bancos 
seus principais agentes de disseminação e controle sobre o poder de investimento. 

O papel das regiões na integração supranacional
Alguns esclarecimentos preliminares se fazem necessários para apresentar as formas contem-

porâneas de manifestação da questão regional em uma economia globalizada e financeiramente 
integrada. Diversos autores, de diferentes orientações conceituais, têm tratado dessas formas 
transformadas de uma velha questão colocada na essência do desenvolvimento do capitalismo. 
Tomando, por exemplo, o papel das regiões na estruturação da União Européia, pode-se encontrar 
posições que duvidam da capacidade das regiões de manter sua autonomia diante do poderio meso-
-econômico das grandes empresas multinacionais (HOLLAND, 1976 e 1981) e, por outro lado, 
defensores das vantagens que as novas formas de poder derivadas da autonomia das regiões podem 
conferir ao sistema financeiro global, reduzindo as barreiras impostas pelo Estado-nação para sua 
livre circulação (O’BRIEN, 1992 e OHMAE, 1996).

Em trabalhos anteriores (EGLER 1995a, 1995b e 1996), apresentou-se a questão re¬gional 
como uma questão de Estado, na medida em que sua resolução passa necessariamente pela compo-
sição do bloco no poder e pelas medidas de políticas públicas que afetam a economia nacional e a 
distribuição territorial da renda. Mais do que isso, mostrou-se que os interesses regionais projetam-se 
em políticas públicas, cuja forma mais elementar está presente na relação entre capital e província, 
cuja existência material só é possível a partir de uma deter¬mi¬nada política tributária e de alocação 
do gasto público por parte do Estado no território.

No entanto, experiência atual da União Européia mostra que a questão regional extrapolou os 
limites do Estado nacional e se apresenta como uma nova forma de representação política supra-
nacional, de alocação comunitária de recursos financeiros e de competição econômica por fundos 
públicos e privados.  Nesse contexto, é importante buscar avançar o debate em torno da dimensão 
regional do desenvolvimento em um contexto mais amplo, que pode trazer alguns ensinamentos 
para a realidade vivida no Mercosul.

O instrumental analítico da geografia econômica acerca do desenvolvimento nacional e regio-
nal avançou de modo significativo a partir do último quartel do século XX. Dentre as formulações 
teóricas disponíveis para dissecar o crescimento desigual entre nações e regiões pode-se destacar 
desde formulações gerais, como é o exemplo de Landes (1998), que procura traçar um abrangen-
te painel histórico do desenvolvimento do capitalismo, partindo das condições geográficas até a 
consolidação das instituições estáveis e duradouras que garantem as normas e regras para o fun-
cionamento da vida social.
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Geografia e instituições também estão presentes em uma série de estudos promovidos tanto 
pela chamada nova economia geográfica, como pela geografia econômica de viés institucionalista 
e evolucionista. Neste trabalho, vamos nos deter principalmente na dimensão espacial das relações 
que se estabelecem entre distintas formas territoriais elementares, buscando incorporar estas novas 
concepções, tais como cidade e campo, capital e província, centro e periferia e, por final, entre região 
e nação, buscando defini-las como categorias que só podem ser compreendidas como relacionais, 
isto é, que pressupõem a definição em um mesmo campo teórico e conceitual. 

A relação espacial capital-província é a forma mais elementar de manifestação da institucio-
nalidade territorial do Estado. Pode-se afirmar que, é através da imposição de uma estrutura de 
cobrança de tributos sobre as províncias e na centralização da decisão de alocação do gasto pú-
blico na capital, que o Estado delineia os contornos efetivos do território nacional. Esta é a lógica 
essencial do mercantilismo que orientou o processo de constituição econômica daquilo que pode 
ser definido como o Estado moderno. 

A relação espacial cidade-campo, por outro lado, é a expressão essencial da institucionalidade 
territorial do mercado. Desde Adam Smith, que a separação da cidade do campo é base para a di-
visão social e territorial do trabalho que permite a formação do mercado doméstico. Nesse sentido, 
o mercado possui também uma nítida expressão territorial

Myrdal (1968) mostra que, em conseqüência da divisão da Europa em blocos políticos pola-
rizados no pós-guerra, as organizações subregionais foram gradativamente ganhando estabilidade 
e efetividade, ocupando o espaço que as estruturas políticas nacionais estavam impedidas de atuar, 
em função de suas limitações políticas. Tratava-se de uma forma de ‘bonapartismo territorial’, 
onde devido ao vácuo de poder criado por restrições de ordem maior, abriu-se uma brecha para 
que estruturas políticas territoriais de menores dimensões atuassem e consolidassem suas posições.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste tópico será discutida a adequação de uma proposta de uma regionalização na escala do 
Mercosul, considerando os objetivos de integração econômica e de redução das disparidades ter-
ritoriais de renda, bem como buscar uma visão mais adequada das distintas estruturas produtivas, 
com vistas a permitir comparações entre elas.

As regionalizações disponíveis até o presente momento atendem às demandas nacionais de 
gestão do território e  de correção das disparidades interregionais de renda, porém pouco ou nada 
atendem a uma política explicita de integração sul-americana. Vários estudos sobre as regiões da 
Argentina (ROFMAN, 1974 e SILVEIRA, 2003) são importantes marcos preliminares e existem 
propostas recentes de revisão da regionalização brasileira, como aquela realizada pela equipe do 
CEDEPLAR (BRASIL, 2008).

A regionalização atual do Brasil, quando comparada com os demais países do MERCOSUL 
especialmente o Paraguai e o Uruguai, produz grandes assimetrias, tanto no que diz respeito à 
extensão territorial, como à população e aos principais indicadores econômicos. Com o intuito de 
reduzir estas assimetrias, expressar as novas tendências territoriais e compatibilizar a estrutura re-
gional no MERCOSUL, elaborou-se a seguinte configuração regional, que procura compatibilizar 
as dimensões geoeconômicas dos países-membros do Tratado de Assunção.
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Figura 2 - Regiões do Mercusul PIB per Capita (2000)

	 A proposta de regionalização apresentada no cartograma é apenas um esboço preliminar, 
porém mostra que é necessário repensar a própria divisão regional do Brasil, que no passado ali-
mentou a proposta do “Brasil Potência” dos anos 70, porém que hoje tem muito pouco a contribuir 
para o processo de integração sul-americano.
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